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Regulamento do Estatuto de Mães e Pais Estudantes 
 

 

Nota Introdutória 
A Escola Superior de Enfermagem S. Francisco das Misericórdias (ESESFM), integrada na 

Cooperativa de Ensino Universitário (C.E.U.), assegura o cumprimento dos princípios de igualdade 

de oportunidades, não discriminação e promoção do sucesso académico de todos os estudantes. 

Nos termos do Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior e da Lei n.º 60/2017, de 1 de 

agosto, que consagra os direitos das grávidas, mães e pais estudantes, a ESESFM reconhece a 

necessidade de adoção de medidas específicas que permitam a conciliação entre a vida académica 

e as responsabilidades familiares. 

O presente Regulamento do Estatuto de Mães e Pais Estudantes estabelece as condições de 

atribuição e exercício deste estatuto, definindo os direitos, deveres e procedimentos aplicáveis, 

em articulação com o Regulamento Interno e demais regulamentos autónomos da ESESFM. 

As disposições aqui previstas visam garantir a continuidade do percurso académico em condições 

de equidade, assegurando simultaneamente o cumprimento dos objetivos formativos dos ciclos 

de estudo. 

 

Artigo 1.º 

Objeto e enquadramento legal 
1. O presente regulamento define o regime aplicável aos estudantes da ESESFM que se 

encontrem na condição de grávidas, mães ou pais estudantes. 

2. O regime é estabelecido ao abrigo: 

a. Do Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES), aprovado pela Lei n.º 

62/2007, de 10 de setembro; 

b. Da Lei n.º 60/2017, de 1 de agosto, que consagra os direitos das grávidas, mães e pais 

estudantes. 

3. O presente regulamento articula-se com o Regulamento Interno da ESESFM e demais 

regulamentos autónomos aplicáveis. 

 

Artigo 2.º 

Âmbito de aplicação 
1. O presente regulamento aplica-se a: 

a. Estudantes grávidas; 

b. Estudantes mães; 

c. Estudantes pais. 

2. O regime abrange estudantes inscritos em qualquer ciclo de estudos ministrado na ESESFM. 
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Artigo 3.º 

Requerimento do estatuto 
1. O acesso ao estatuto depende de requerimento do estudante junto dos Serviços Académicos. 

2. O requerimento pode ser apresentado: 

a. No início do semestre; ou 

b. Em qualquer momento, quando ocorram situações supervenientes. 

3. O estatuto produz efeitos a partir da data de decisão favorável. 

 

Artigo 4.º 

Documentos comprovativos 
1. O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes documentos, conforme aplicável: 

a. Declaração médica comprovativa da gravidez; 

b. Certidão de nascimento do filho; 

c. Declaração médica comprovativa de situações de doença, assistência a filho ou 

amamentação; 

d. Outros documentos legalmente exigidos. 

2. A ESESFM pode solicitar documentação adicional sempre que necessário. 

 

Artigo 5.º 

Direitos 
1. Os estudantes abrangidos pelo presente regulamento beneficiam dos direitos consagrados na 

Lei n.º 60/2017, designadamente: 

a. Regime especial de faltas, consideradas justificadas, por motivo de: 

i. consultas pré-natais, 

ii. parto, 

iii. amamentação, 

iv. doença do estudante ou do filho, 

v. assistência a filho; 

b. Possibilidade de: 

i. adiamento da entrega de trabalhos, 

ii. realização de avaliações em data alternativa, 

iii. sempre que a presença seja impossibilitada por motivo devidamente 

comprovado. 

c. Isenção do cumprimento de regimes que imponham frequência mínima obrigatória, 

quando aplicável; 

d. Direito a realizar provas de avaliação em época especial, nomeadamente quando o 

parto coincida com períodos de avaliação. 

e. Os direitos acima referidos são exercidos sem prejuízo das exigências académicas 

essenciais à aquisição de competências. 
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Artigo 6.º 

Procedimentos académicos 
1. A marcação de avaliações em data alternativa deve ser solicitada pelo estudante, com a 

devida fundamentação. 

2. As novas datas são fixadas: 

a. Pelo docente responsável pela unidade curricular; ou 

b. Pela Direção/Coordenação de semestre, quando aplicável. 

3. A justificação de faltas deve ser apresentada nos termos definidos nos regulamentos 

aplicáveis. 

4. Sempre que necessário, podem ser adotadas medidas pedagógicas de compensação. 

 

Artigo 7.º 

Deveres dos estudantes 
1. Os estudantes abrangidos devem: 

a. Solicitar formalmente o estatuto; 

b. Apresentar documentação válida e atualizada; 

c. Comunicar atempadamente as situações que impliquem aplicação do regime; 

d. Colaborar com os docentes e serviços na definição das soluções adequadas. 

 

Artigo 8.º 

Decisão e acompanhamento 
1. Compete à Direção ou entidade delegada decidir sobre a atribuição do estatuto. 

2. Os Serviços Académicos asseguram o acompanhamento administrativo do processo. 

 

Artigo 9.º 

Cessação do estatuto 
1. O estatuto cessa: 

a. Quando deixarem de se verificar as condições que justificaram a sua atribuição; 

b. Por prestação de falsas declarações; 

c. Por decisão fundamentada da Direção. 

 

Artigo 10.º 

Casos omissos 
As situações omissas são resolvidas pela Direção, nos termos da legislação aplicável, do RJIES e da 

Lei n.º 60/2017. 
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Artigo 11.º 

Entrada em vigor 
1. O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publicação no sítio eletrónico 

oficial da ESESFM. 

2. O presente regulamento revoga quaisquer normas anteriores que regulem a mesma matéria. 

 

 

 

 

 

O presente Regulamento foi aprovado por pelo Conselho Técnico-científico em reunião de 19 de 

junho de 2026 e homologado pela Diretora, a 22 de junho de 2026, entrando em vigor após a 

respetiva homologação. 

 

 

A Diretora 

Professora Elsa Restier Gonçalves 


